
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
Superintendência de Lic6 

m
ções, Compras e Contratos Administrativos do Município-ruro SLCCAM 

--- Departamento de Licitações — DEPL 

PREGÃO ELETRONICO N° 002/2024 - PMT 

SLCCAM 

REGIDO PELA LEI N" 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Ni° 123/2006 E DEMAIS 

LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

CONTRATANTE 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE OBRAS E 
IN FRAESTRUTU RA 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO 
EM BLOCO INTERTRAVADO EM VIA 
URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO 
MUNICÍPIO DE TUTOIA/MA, CONVÊNIO N° 
951917/2023 (52000), CONFORME META 1 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

R$ 60.300,00 (SESSENTA MIL E TREZENTOS 
REAIS) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 1 1/06/2024 às 09:00h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LOCAL www.portaldecompraspublicas,com.br 

FUNDAMENTAÇÃO Lei n° 14.133/2021 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPAFtADAS SIM 

• Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF. 

• Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma do Portal de 
Compras Publicas, poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone 
3003-5455, 08007305455, (48)3771-4672, (61) 3103-96 I 5. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
Superintendência de Licitações, Compras e Contratos Administrativos do Município-

mirou' SLCCAM 
Departamento de Licitações - DEPL 

EDITAL 

SLCCAM 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

TUTOIA/MA 

PREGÃO ELETRONICO N° 002/2024 

(Processo Administrativo n°. 05.11.2024-PMT) 

O município de Tutoia - MA, inscrito no CNPJ sobre n° 06.218.572/0001-28, por meio da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura, sediada na MA 034, s/n, Centro Administrativo Dr. Merval de 

Oliveira Melo, Bom Gosto - Tutóia (MA) - 65.580-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para elaboração de projeto executivo de pavimentação em bloco intertravado 

em via urbana com drenagem e calçadas no Município de Tutoia/MA, CONVÊNIO N° 

951917/2023 (52000), conforme META 1, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma do Portal de Compras Publicas, disponível no link wvvw,portaidecomprawublicas.com.br 
2.1.1. Os licitantes interessados deverão se antecipar aos prazos do processo, visto que a 
Plataforma pede um prazo de 24 horas úteis para a análise e aprovação dos cadastros. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
à alteração dos registros tão logo identifique devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anteri 
habilitação. 

, r poderá ensejar desclassificaçãc 

F4,13: 

ã3.9 

no momento da 
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2.5. Para o item unico a participação é exclusiva a microennpresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às nnicroempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4, Não será admitida a participação de consórcio nesta licitação, uma vez que o objeto foi 
declarado usual no mercado, não havendo necessidade de junção de expertises para seu fornecimento, 
conforme justificativa completa, constante no Termo de Referência. 
2.7. I O. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratan l , devenao ser observa-d-as as si uações que possam e 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.1 O. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.1 I. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.1 2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
3.3.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
3.3.3. Declaro para fins do disposto na Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n°9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezessei_s„) anos, ,s,a we,ilvo or, a partir de 14 
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(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição 

Federal. 
3.3.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, 

de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa n° 2 de 16 de setembro de 2009 da 

SLTI/MP. 
3.3.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da 

Constituição Federal. 
3.3.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 199 I, estou ciente 

do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
3.3.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 '' ao 3° do art. 
4', da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microennpresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguinte egras: si 
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3.1 0.1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3. I 0.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3. I 1. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor ou 

prestador de serviços durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.1 1.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor ou prestador de serviços no sistema; e 

3.1 2. O valor final mínimo na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 

ou prestadores de serviços e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.1 3. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.1 4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá 

seguintes campos: 

enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

4. I . I. Valor unitário do item; 

4.1 .2. Marca (se solicitada); 

4.1 .3. Anexar o arquivo PDF da proposta inicial; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
comidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

X^S 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto, T óia (MA) Página 6 de 19 
— 65.580-000 — CNPJ 06.218.572/0001-28 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA , 
Pai PRITLIPA MUNICM.IA D6 Superintendência de Licitações, Compras e Contratos Administrativos do Municipio-

ruTom SLCCAM 
----- Departamento de Licitações — DEPL SLCCAM 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASS' FICAÇAO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

e" 5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de aberto. 
5.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos .dois_nliwatoss do período de 
duração da sessão pública. 

F45,3 
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5.1 I .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
5.1 1 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.1 I .5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
5.1 2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.1 3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5. I 4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.1 5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5. 1 6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.1 7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.1 8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n°8.538, de 2015. 
5. I 8.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.1 8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

FI51 
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5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §I °). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
n° 3/2018, art. 29, §2°). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências cl_wg_Edital, ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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6.7. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 
6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.1 0.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronogranna físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.1 1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor ou prestador de serviços, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
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6.1 1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.1 1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇAO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.1.1.2. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.1.1.4. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.1.5. No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
7.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
7.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
7.1.1.9. Os documentos acima deverão estar 
consolidação respectiva. 
7.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

acompanhados  de todas as alterações ou da 
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7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
7.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.1.2.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.1.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
7.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
7.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso 
11, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 1 16, de 2021), ou de sociedade simples; 

7.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.1.3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

7.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

7.1.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.1.3.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

7.1.3.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo. 

f'
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7.1.3.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n°

14.133, de 2021, art. 65, § 1 0). 

7.1.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.1.4. Qualificação Técnica 

7.1.4.1. Quanto à qualificação 
F41:ka 

V-15

--- 1
7.1.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de to  ifirõ'ffiiições e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.1.4.3. A empresa licitante deverá possuir registro ou inscrição válido no CREA ou CAU, conforme 

sua área de atuação prevista no Termo de Referência, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e 

demais normas vigentes. É imprescindível que a empresa mantenha seu registro ou inscrição atualizado, 
demonstrando conformidade com a legislação em vigor e assegurando sua competência e 
responsabilidade técnica; 

7.1.4.4. A empresa licitante deverá possuir em seu quadro técnico profissional com inscrição válido no 
CREA ou CAU, conforme sua área de atuação prevista no Termo de Referência, em conformidade 
com a Lei n° 14.133/2021 e demais normas vigentes. É imprescindível que o profissional mantenha seu 
registro ou inscrição atualizado, demonstrando conformidade com a legislação em vigor e assegurando 
sua competência e responsabilidade técnica. 

7.1.5. Quanto à capacitação técnico-operacional 

7.1.5.1 .Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.1.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.1.5.2.1. Elaboração de projeto: 

7.1.5.2.1.1. PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO: 1000 m 2

7.1.5.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.1.5.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

7.1.5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

7.1.6. Quanto à capacitação técnico-profissional 

7.1.6.1. A contratada deverá apresentar Declaração Formal de que o licitante ou de um responsável 
técnico do licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.1.6.2. Deverá ser apresentada comprovação que o licitante possui vínculo profissional, na data 
prevista para entrega da proposta, com profissional de nível superior, engenheiro ou arquiteto, 

reconhecido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço cujas características serão apresentadas a seguir. 

7.1.6.3. A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita mediante a 
apresentação de um dos seguintes documentos: 

7.1.6.3. 1 .Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante 
como CONTRATANTE; 

7.1 .6.3.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio; 

7.1.6.3.3. Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; e 

7.1.6.3.3.4. Declaração de contratação futura do profissional acompanhada da anuncia deste. 

7.1.6.4. Além disso, deverá ser apresentado atestado ou declaração de capacidade técnica do 

profissional, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região onde os serviços foram executados. 

7. I .6.5.0 atestado ou declaração de capacidade técnica do profissional deverá estar acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia 

CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região onde os serviços foram 

executados, comprovando ter o profissional executado, para pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que não o próprio licitante (CNPJ diferente). 

7.1.7. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, ambos 
poderão ser inabilitados, caso seja verificado que a situação em exame denota algum indício de conluio 
ou fraude. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias útei contados da data.de intimação- u de lavratura da ata. i 

.11.1E).
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será I O (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8. I O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
9. I .2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
9.1.5. fraudar a licitação; 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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9. I .6. 1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9. I .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9. I .7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9. I .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
9.2. 1. advertência; 
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3. 1. a natureza e a gravidade da infração cometida. Ff4a 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 4..
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4. I . Para as infrações previstas nos itens 9. 1. 1, 9. 1.2 e 9. 1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9. 1.4, 9. 1.5, 9. 1.6, 9. 1.7 e 9. 1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9. 1.1, 9. 1.2 e 9. 1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9. 1.5, 9. 1.6, 9. 1.7 e 9. 1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9. 1. 1, 9. 1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9. 1.3, 
caracterizará o descumprinnento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
9.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
9.1 1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9. 1 2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.1 3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.1 4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a Administração Pública Municipal. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

I 0.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 
I 0.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
I 0.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

diretamente através de campo específico da Plataforma Compras Publicas, 
vvvvvv.portaldecorrwrwublicas.com.br, 
10.4. Os licitantes interessados em solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo deverão realizar 

através da Plataforma Compras Publicas www.portaldecompras_p_ublicasxom.br.
I 0.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida eubl4c-ada-nova-det-a-p-ara-a-realiz ção do certame. 

i Ft-12 N' 
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I I . I . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

I 1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
I 1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
I 1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
1 1.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
1 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
I 1.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
I 1.8.0 desatendinnento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
1 1.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
1 1.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br, 
https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento e https://transparencia.tutoia.ma.gov.br. 

I 1.1 I. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I 1.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 
I 1.11.1.1. Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 
I 1.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

Tutóia/MA , 21 de maio de 2024 

Ordenador de Despesas da Secretaria MuniCipal de Obras e Infraestrutura 

àSQ)
Ftrka 
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TERMO DE REFERÊNCIA — TR 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1 1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração 

de projeto executivo de pavimentação em bloco intertravado em via urbana com 
drenagem e calçadas no município de Tutoia/MA, convênio n° 951917/2023 (52000), 
conforme meta 1, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

ÇATSER _DE QUANTIDADE 
MEDIDA 

01 

CONTRATAÇÃO RESA 
ESPECIALIZADA EM FOIÇO& 
DE ENGENHARIA I 
ELABORAÇÃO f ROJE 
EXECUTIVO DE pAVIMNTAço 
EM BLOCO INT RTRAtADO EM 
VIA URBANA C M DRE AGEr1 E 
CALÇADAS NO; MUNI te' 
TUTOIA/MA CONVE 
951917/2023 
CONFORME ME'FA4 

1.2. 0(s) serviço(s) :objet .es 
conforme justificativa t obstant 

1,3 Q prazo de vigência 4a àpntra 
.9ntrato, na forMa-CfOrtiáo 1J5 

1.4 Oprazo de execução de\O di 
1.5 O 4,4 tr to oferece m rd

vigêi d contrataç o. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 

ão,d4s serviços de CO 'MATAÇÃO DE 
DÊ- -ENGENHARIA AJA ELABORAÇÃO 

AÇÃO EM BLQ NTERTRAVADO EM 
C-010 DE TUTOIA/MA, 

TA 1, de forma que visa 

VALOR (R$) 

\R$ 60.300,00 
(sessenta mil e 
tra5entos reais) 

Descrição d'd'necessidade: 
O presente docthênto visa planejara reali 
EMPRESA ESPECO\ IZADA EM SEWI4C-Õ 
DE PROJETO EXECti- '‘.0E PAVIMEN 
VIA URBANA COM DR 
CONVÊNIO NI' 951917/2023 

nã&são caracteri 
Técnico Prelimink 

d 30 dias contadogfd 
n° lk4 133; d 

ct sia ordetn serÁiços. 
e ão pildadas em rej 

,E CALCADAS NO 
Ç,.§0) CONFOR 

os cOmo comum(ns), 

data de assinatura de 

o à 

i#W aprimorar e a segurar a infrae das Urbanas e rurais. Além disso, o 
fundamental para o trafego de veículos e pe es res. tendo muita importância também 
para economia da cidade, portanto, propomos a pavimentação de vias para melhorar 
em todos os aspectos a vida da população. 
Com base no levantamento obtido in loco, a pavimentação se caracterizou nas seguintes 
ruas: 
• Rua Projetada - bairro Tutoia velha;

• Rua do Cemitério 0 1 ntro; 

~te 134 

4,milepteat 
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• Rua da Cemitério 02 - Centro; 
• Rua Projetada - Estiva; 
• Rua Projetada 01 - Cajazeiras; 

Rua Projetada 02 - Cajazeiras; • 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS E INFRAESTRUT 

O projeto executivo, baseia-se nas necessidades de proporcionar a trafegabilidade de 
veículos e pedestres nas ruas citadas acima, beneficiando de forma direta a população 
de Tutoia, garantindo, desta forma, o direitq de ir e vir. São levados em consideração, , 
também, aspectos climáticos, ambientaiá' eográficos para a execução do projeto 
executivo da obra. 
Com base nessas informações, eigncou-se a necessidade minimasendo ela: 
Desse modo, A Prefeittfaffluni f de TUTÓIA - MA', em virti e cát grandes números 
de projetos oriundos de lprbao as do Governo FedraÇ sta4.ial, Nrecisa atender as 
demandas por el o dde_stes-or?jetos. E por napp itir..-to fao- " ico especialista 
suficiente, propõe a dontra ão de paw, elabc'praç 'Cr de rojet executivo de 
Pavimentação em blo0 intertravad em via UrbaPa c* Drehager &Calçadas no 

1 i 
) , 
'',, 

Município de Tutália - M ' 
Na requerida coritrataç nãon são cdnsiderodos"comu s , pois não se 
enquadram na ctassifkação os 1&rns-AT-parábfatojúnico, do artigo 29, da Lei 
14.133/21. .i 

2.2 Quanto à previsãb- HO ações Anual: 
Atualmente, no Municípo1de iste utlxi Plarl,) nual de Contratações 
(PAC) estabelecido. ortante ressaltar - ue tássa lacuna no 
pianejamento não dirninvi y rele essidade da confraação de uma empresa 
d: ngenharia para,a.e4ect,ção to executivo de avrentação de bloco çfe 
co reto intertravado s avado. no ipic e Tutoi I ir,. 
Exis alguns pontos ess ci With af-' con taç4o dessa empr ,de 
enge com o planemme 
a) At qnto a Demandas '' ríticas. A de !vias públi' 

,. . , 
necess urgente elin mui as as do município': viSando tnelhorar ...: .....,, 
urbana, o so aos serviços' púb1ib ,!ãwliotiúaliciatife de vida dos cidadã 
contratação d.. !resa de engenhalla Pack ebutar o projeto de pavj 
a uma demanda a das comunidde .1o4ais..--.. 
b) Alinhamento c .etivos Estratégi s: Mesmo sern C formalmente .. s' 
estabelecido, a contra , io,mpresa e'engenharia/ t e ser alinhada com os , , , . 
objetivos estratégicos .tfa' ção muntcipa ' í Obtenvolvimento urbano 
sustentável, a melhoria da irá a básica e ' cimento da economia local. 
c) Emergência ou Urgência da' A 'pavimentação adequada pode 
representar um problema de segurança pública, saúde e bem-estar para os residentes 
locais. Portanto, a execução do projeto de pavimentação pode ser justificada como uma 
medida emergencial ou urgente para atender às necessidades imediatas da população. 
Portanto, embora a ausência de um PAC represente uma limitação no planejamento de 
contratações públicas, a contratação da empresa de engenharia para executar o projeto 
de pavimentação de bloco de concreto intertravado sextavado em Tutoia/MA é 
justificada pela urg nela a demâTicra,-Pelo aliniia ento 

. . 

AirÁisa .5-cs 
*4104ra 

ma 
idade 

ttanto, a 
tação atende 

ebtialeyibub 

1,- Al»  

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 60, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto - TutOia 

MA - 65.580-000 - CNPJ 06.218.572/0001-28 
Página 3 de 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL 
OBRAS E INFRAESTRU rt 

da administração municipal e pela necessidade de atender às necessidades da 
comunidade local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

31 A descrição da solução como um todo encontra: 
Com base na análise comparativa das opções descritas acima, avaliando a relevância 
de cada ponto observado, entende-se que.d4ntre as opções analisadas, a alternativa 01 
(contratação de empresa) será a soluçãddeal :para o serviço escopo desse estudo 
técnico preliminar. 
Esta solução para as necessidades' ídentificadas da Prefeitura Municipal de Tutoia, 
envolve uma série de etapas intj lanadas, todas focadas á execução do escopo 
desta contratação. - 
Inicialmente, será re~do p v ntamento e revisão dos c de quantitativos 
para cada rua qi* seraipavi -"Stad , leyando em onsidraçâe as e iccificidades de 
cada rua, com s 'u relek,o, cm o t ânsito, com o çlima. lsso aranti a 'que o projeto 
executivo seja di ensio ado dorret aco o corei as dman. s de cada rua. 
A Contratação d para a texecL rct proj to executivo de 
pavimentação de j blocoi de c rac-retb-irrtertfavado extajado, ncon ,,a-se delimitada 
neste Estudo Tédpico P elimfria P) a dos seguintès re isito 
a) Definição do 16é-ãra" 9iecução os: 
• Rua Projetada - Bai rO Tut l
• Rua Sininho - Centr 
• Rua do Cemitério 01 
• ,Rua do CemitérioDÁ--
• ua Projetada. - Estia. 
• Ru Projetada 01 - ajazeiras.
• R ojetada 02 - - 
b) Def Ço dos serviços a serem executado 
Com o d nvoIvirnentodo Estudo e Viabilidade, f labbradakidda docu ão do 
Projeto Ba' f para contratação em u4e~viçp€13 SeTel7rIcontratado: sia em suma: 
• PROJETOnASICOS, - 
• MEMORIAL DUCRIT1VO; 
• ESTUDOS PREL1 ARES COMPLEM NTARES; 
- PROJETOS EXEC ; 
• CADERNO DE ESPEC1 . S; ,Adrta 
• PLANILHA DE QUANT1TA 
• PLANILHAS ORÇAMENTARIA", . 
• DESENHOS GRAFICOS: 
• MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS; 
- MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS PROJETOS COMPLEMENTARE
• MEMÓRIA JUSTIFICATIVA; 
• LICENÇAS AMBIENTAIS; 
• ART'S DOS PROFISSIONAIS. 
c) A definição da metodologia executiva será adotada, obrigatoriamente, de acordo 

com as normas técnicas vigentes e subsidiariamente, conforme as recomendações dos 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 60, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto - Tutóia 
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fabricantes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas 
definições estarão pormenorizadas no memorial descritivo elaborado pela equipe 
técnica. 
d) Sobre a definição do prazo de execução da obra estima-se que o prazo de execução 
seja de 30 (trinta) dias. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 Sustentabilidade/impacto ambiental 
4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidáMín) acto ambiental eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem,,ser atendidos seg(intesi;equisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional d Contrat46èS/Sustentáveís,,, oiforme nRa lei de licitação 
14.133/21: 

• 4.1.1.1 A empresa contrata gley,kutiljgar práticas e o. iu su tent4yeis sempre que 
possível, adotado s pára -promover eficiè 1991 nefgéti esponsável dos 
recursos natur is e re uçãQdb imipacto arnbienta , 

4.1.1.2 A empresa C NTRATAD4 dev se atentar mil] o co reto de materiais e 
resíduos com a devidas cornprov s. latittos. de de carte aprop iadès; 

4.1.1.3 Serão prioriz dos nateri is e t cnologias sus entávét-;- 0 consumo de 
energia, baixa,. emiss o dei gase potuertes.rnnor...jfnpact. am. ntal durante a 
produção e de arte; 

4.1.1.4 Será dada ênf/;r1S-e-ã ais reciclados, reciàlá eis o provenientes de 
fontes renováveis, p cirC r';_ e uzindcp a geração de 
resíduos; 

4.1.1.5 Serão adotadas prá 'cãs de ncluindo a separação, 
ciclagem e dEistina o 'ácIeq uran.te„o„-Serviço; 

4.1.1.6 sustentabilidade Será ii dseco critíal, .1 sas as etápas do seky' o 
v do não apenas aTender aq tanibén14-Lcontribuit a 
pr . - ção do meio ámble' 

• 4.2 Subr'c,_ ção 
4.2.1 Não "tida a subàontrata0o cio objeto contra 
4.3 Garantias ontratação 
4.3.1 Não haverãiWgência da garantia da contrafação dos'art.96 e 

14.133, de 202 elas razões constantes :do Estudo Técnico...? 
4.4 Vistoria 
4.4.1 A avaliação prévia - de execução dos servi imprescindível para o 

conhecimento pleno d peculiaridade. . e a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessa-a_ de realiza Storia prévia, acompanhado 
por servidor designado para e e s exta-feira, das 08 horas às 12 
horas, agendar com antecedência mínima de 24h na secretaria municipal de obras. 

4.4.2 Para a vistoria, o representante legal dá empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.4.3 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada  pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condiçoes e peculi dee-eía cantrataÇãO."—

F4A,  — 
rri 

11~ 

u‘) 

e. 
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4.4.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

4.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento do todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaç o. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBEJETO 
5.1 Condição de execução 
5.1.1 Início da execução do objeto 10 dias da emissão da ordem de serv ça; 
5.1.2 A empresa contratada deverá ai) sentar cronograma detalhasto da execução dos 

serviços e suas etapa' --bem Gfl&Vínculo entre as aiividacie Paèa previa aprovação 
da fiscalização. Essa 1obumdt&ão é base para viabitizar o i4i1ci0 tias atividades em 

,-J campo; 
5 1 3 A empresa COfJTRA1TADA dever forne L rnariter em bom fstad 

ferramenta!, E I, EP inSumosl e tec logiasInecesáriaá para 
trabalho visanclo o rápido bom honlizttnittirtirdçÂservi o serippre 
necessário, cinformr-expertise da eifpresa I, e in s/rec 
fiscalização; 

5.2 Local e horário da pre 
5.2.1 Os serviços ser'áb- Pi-
5.2.1.1 Rua Projetada - bai 
5.2.1.2 Rua Sininho - Centr 
5.2.1.3 Rua do Cemitério 01'-
5.2.1.4Wua da Cemit4rio-0 
5.2.1.5 X,Lia Projetada - bai 
5.2.1.6 R', Projetada 01 - 
5.2.1.7 R fpjetada 02 - 
5.2.2 Os-se 
5.3 Material 
5.3.1 Para a p 

ta9ãO-
Wdos nos 
c¡Tu 

entr 
,entr; , na 

o EXti a, na' 
airro aj 

ervi 

a ida 
i a 

tes endereços: 
e de "Ntoia/ 

oia/ A; 
de Tutoia/N/IA; 
de Tutoia/ 

ade 

trr5 e4:1áie iras, a 
serão prOtaclos em dias úteis e 
rem disponibilIzades.,, 

¡ta execução dos er os aC4 
materiais, ec pmentos, ferrameIntas è t:itensílip necessários,: 
qualidades estirrit.das em planilhTS- cre- 46refiblá para contra, 
SINAPI e correlatasN 
das consideradas 
determinadas/recomenda 

5.4 Informações relevantes parà 6-'-
5.4.1 A demanda do órgão tem como ba 

ntrat 

$ive, promovendp sua substituiça:p 
essárias pfela experi" 

fiscalização. 
ionam proposta 

s características: 

todo e qualquer 
sti, equipe de 
e pbssível e/ou 
mendações da 

horátWSerá co 

a deverá 
;,• 

nibilizar os 
tiantidades e 

públicas como 
dó necessário, além 
da empresa e 

5.4.1.1 Execução do projeto executivo, com fornecimento do projeto básico, memorias 
descritivos, ETP para a execução do projeto, cadernos de especificações, planilhas 
de quantitativos, planilhas orçamentarias, com elaboração de planejamento e 
cronograma físico-financeiro, licenças ambientais, desenhos gráficos, ARTs dos 
profissionais; 

5.5 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 

2021) 
hatibm 

AviltirkA-
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5.5.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal 
(estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 do Código de Defesa do 
Consumidor), será de, no mínimo 60 meses (5 anos), contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.6 Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.6.1 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes 

etapas: 
5.6.1.1 A CONTRATADA deverá realizar a t nsição ,contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicaa,emp ada i, sem perda de informações, ia que 
a próxima contratada irá ex cutaçt presente RrAato spc'Jtive-e~to—confcrrme-----
meta 2 do conveni9. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 Contrato 
6.1.1 O contrato deverá ser executado 4elrfietitç pelas 

avençadas e a normas da Lei nt 14.13 de 2 
consequências ide su 

6.1.2 Em caso de impedi 
cronograma e e 
correspondent aacticlas"tais 

6.1.3 As comunicações entlelo ór 
escrito sempre que 
eletrônica para esse f 

6.1.4 I órgão ou entidade 
vidências quê dev 

6.1.5 a assinatura do 
nvocar o re Po 

ap 
obri 
execuçãpq.
houver, do 
outros. 

6.2 Preposto 
6.2.1 A Contratada designa rmalmente o Dreposto 

prestação dos serviços, lã' np instrumentp 
execução do objeto contrata 

6.2.2 A Contratada deverá manter pre a, 
durante o período total da execução do-objeto., 

6.2.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a C ntratada designará outro 

para o exercício da atividade. 
6.3 Fiscalização 
6.3.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal zuktiopelo(s)-11-sc

contrato, ou pelos retspectivos substriutos. (Lei n'T- 133, de 2021, art. 117, caput) 

inexecuçã 
eiii6;1 ordem de ralisação ot us ensã o 
cuçaCc:- ''Serã prorrpgadb t,tàrnaticment pelo tempo 

as mediante siN?lje.-ape ila. 
e a con atada evl em sk realizadas por 

e, acf itindosé o uslp de mensagem 

, lç 

ordo 
arte r 

as cláusulas 
119nderá pelas 

tesa ,para adoção 

ôrgãd ou entida 
ão inic 

es ace 
estraté 

contrato, o 

o do pia o de 
contratuaN, doá 

Neto, do plano 6:9 
9 de aferição 

• NOP* 

Roam* R39 

ra 
ando 

dentre 

antes do início da 
as e deveres em relação à 

sa no local da execução do objeto 

; ‘0 
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6.4 Fiscalização Técnica 
6.4.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.4.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução, do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltaSlou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 117, §1°e Decreto h° 11,24 ,) de 2022, art. 22, II); 

6.4.3 Identificada qualquer inexatidão ou'Irre`gurafidade o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correçád, d ecução do contrátd," determinando prazo para a 
correção. (Decreto n°31-1-1246,>2022, art. 22, III): 

IP 6.4.4 O fiscal técnico do co trato irtformará ao gestor do contato amiternNd hábil, a situação 
que demanda ec.ts4o ou, arthçãO de medidas Oue',ultrapas ra-s a competência, 
para que ad!;litsI as m dida ecessárias e sanebdAS, se fkr o (Decreto n° 
11.246, de 204, art. 

• 

Siilsoltk 1,.!.0 

6.4.5 No caso de oc rrênc s qu pos afrilriV a ex 
aprazadas, o fiscal tégni6O-  cio o contrato cortunicar o fat 
contrato. (Decreto n° 11.24002. 22-,"-aril 22-,-\7)-;.

6.4.6 O fiscal técnica. do cpntrto c 'Yao gestor do cc)r,ttr 
término do contrato sbisua rés , com vistas à' 

f 
à prorrogação cjontrat , e 202'2t art. 2 

6.5 Fiscalização Administrativa 
6.5.1 fiscal admintstratiVo 'do c jficará a rhanut nç 

bilitação da contratada acompariara ici'mpeht)ce ga 
a formalização da ap terrOS a tivo 

. 
tgs doriterobttit~ inente 

e2022). 
6.5.2 descumØnmerdç_da§„obt ljações contratuais, o'JTscal adm o do 

tempesiiVa ente à soitição do problema; reporta gestor do 
Ssar a sua 

rato nas datas 
e ao gestor do 

terei tempo hábil, o 
pes4./a renovação ou 
11). 1

contrato •a. 
contrato pa, ,tome as pr bvidénc. s cat vei quando 
competência:'. h° 11.246; art: 23. IV). 

6.6 Gestor do Contrato. 
6.6.1 O gestor do contrai á a atualikação do r e acompanhamento e 

fiscalização do contratO:d os os regisi ;s da execução no histórico 

de gerenciamento do cai* emplo m .de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das pr to, contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

infor~_se  foi Qt caso, à autoridade superior àquelas que ultraeas 

competência. (Decrtit 41°1-4,2/16, de„2022;-aft. 21, II),

condições de 
entÓ4as garantias 
soliditando qu er 

I e eto , 

14. 
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6.6.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.6.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadoNssolpjtg 4rNrite definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo, oóçrtf t dó''cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto n° 11.246:, 2, art. 21' 

lo 6.6.5 O gestor do cohir . tom providências paylff:p foimllzçao de processo 
administrativo de repor) a o para fin Ø hLcÇaP delps sanções, a ser 

k 
conduzido pel orais ãa,_ a a o art. 1,58.da.0i r)?..,11 44 e 2021, ou pelo 
agente ou peld etor gorn c nela para tál cànforrife o cso. (D eto n° 11.246, 
de 2022, art. 2 X). 1 \ 

6.6.6 O gestor do 4ontrato deverá e drár ;relatórie finat com infor a es sobre a _...,._,..,„ 
consecução d4 objetfv-o-s'ejtJe ten ar1.9... stfidadd.È cont afaça e ev uais condutas 
a serem adota as pata o glinirróramento das atí 1d f da tdmini ração. (Decreto 
n°11.246, de 2'b22.att. 24', VI 

6.6 7 O gestor do corítrato c!1 era , • ntaçãyertin . tor de contratos 
para a formaliação os tos • flui açao 

. - , .. 
ento, no valor 

dimensionado pela fispa‘izaçã os termos do conftto.j 1 

O (1M 
aferi 

I 411 

qualidadekla pr , 
7.1.2 Será o a a retenção 

verificada, m prejuízo ¶das 
CONTRATA 

7.1.2.1 não produzir às 'r Radas acord os; 
7.1.2.2 deixar de executa executar cor4i qualidade e e mínima exigida 

as atividades contrat k ° 

7.1.2.3 deixar de utilizar maieri s humanos Para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidadè o .., :,ade inf emandada. 

7.1.3 A aferição da execução contratual agamento considerará os seguintes 
critérios: 

7.1.3.1 Seguir o encaminhamento validado em projeto executivo vigente; 
7.1.3.2 Seguir o cronograma, planejamento e etapa correta para execução da atividade; 
7.1.3.3 Ser executado na totalidade sem pendências, com qualidade e quantidade prevista 

para o escoe. II II erviço, bem como utilizando materiais aprovados previamente em 
--------""ORKO- de comum acordo com a fiscalização. 

2-43e-ree-ebimerrtn—*  
Wdis ftr Â ),1 1 

r 

7., GRITE- RIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Cri rios 
711 A Ii ção da executão d 

rgorme pre0St5 

Rabrica 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 60, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto - Tutóia 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SE1NFRA 

SEC. MUNICIPAL DE.  ,.
OURAS E INFRAESTRUT 

7.2.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

7.2.1.2 O contratado também apresentará, a caa medição, os documentos comprobatórios 
da procedência legal dos produtos e s 
da execução contratual, quando for'-',Oià , 

7.2.2 Os serviços serão recebido 'riameri é, no prato de 
técnico e admiQittr tiyo, O`nte termos deja11,3ados u ,ndo verificado o 
cumprimento das exi ias 4- d'aráter técnico e a istrativ . (Art. 140, I, a , da Lei 

22 
'mento de rnunicação de 
rest ão d s rviços a que 

n° 14.133 eArts. 22 i dcDecreton°1124 
7.2.2.1 O prazo da sposi âo at T ràcQntada, cir; re 

cobrança oriárÀa do ontratlado c m a corfiprovadão da 
se referem a p4rcela à ser paga. ---- --r-- -- -H , 

7.2.2.2 O fiscal técnico do c ntisâtp realizlará o rcebirnehto pr &IP do ojj to do contrato 
mediante termg detalhado AuectimprõVe-d-rtinlfrime o da exig cias de caráter 
técnico. (Art. 2V, pj3cnpto n 4.6 022).

N 
7.2.2.3 O fiscal administrati oído co á o recebirnentk) rovis rio do objeto do 

contrato mediarge ter'  d ove oturnprinento dás exigências de 
caráter administrativo ( d. 23, n 11.246,1de 20 2 

7.2.2. O fiscal setorial do dpn ato h ver, realizará o r 
onto de vistálea 7 -NN, 

7.2.2.5 a efeito de, rece .41 dig c , , . 
nico do contr o dÂ.,av 

..• 
7.2.2.6 Será consicl:,:- orno ocorrido reeesme,t fovisorio„ rega do termo 

detalhado ou, .-e mais de um a er,,feito, com 40 .•-ffltimo. 
7.2.2.7 O Contratado ficá o leparar, cdrfigir. remp ' fruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo , o objeto e rificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes ução o lk empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última 'to e ição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.2.2.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

. . .9. recebimento p ovisório  tamberrLficará sujeitQ quando cabível, à conclusão de 

lodos-os-testes-fle, rrip. o e  . - - o . is u.s .. se instru " 
rodas Wit )) &O..., /44á tir 

Outofrflorestais utilizados naquela etapa 

10 dias, pelos fiscais 

o provisório sob 

per odo qe faturame , o 
-01RWa ecução. eto 

p.enijpeh: da Prestação iços 
os, iptlitadoies evi tas. cke poder :1 ar no 

..„, 

os .A5nfr-a aia, registr  .' relatório 

caso, a a álise 
eM consohkoci.

apto de Io ás á 
oao gest rclo c 

o - 

9 0. 
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• 

,
irregular 

despesa, indicar as dá, syl 
por escrito, as respec corr 

7.2.4. Emitir Termo DetalhadokNpara it 
m base nos rétattitids à,doç mé. 

qUe, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL 
OURAS E INERAESTRUlt(. 

•r"' 

7.2.2.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnicae administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminha-1' s ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

. _ 
da aval 

ouyer, no rintergb de 
eu'desèrifiSenl-to na Oecu 

; f4Ri4e4--e---afe'ridos, 'e a 
rrstar do c4dastro ie ate4o de tcvM 

conforme regU men4 (art. glr.V111;--Derrêtrrrta-tf.246,.,íle 20 
7.2.4.2 Realizar a arálise 4os4el s e 

fiscalização e, daso h 

7.2.4.4 

p 
dação e pagamento. no 'çialor 'dim:bnsio 

7.2.5 9versia sobre a ex\ec o °Neto, quanto à 
4. ser observafjo-o.. do,art. 143 da,tm¡ 

a ,para ernissát#,A0 Nota Fiso 
bjeto, parkPeito de .M 

7.2.6 ocorrerá e 
das na 

„ 
7.2.7 definitívo não‘ excluirá a responsabilidade civil 

solidez e pela segurança do serviço' nem a responsabilidade ético-profissional 
perfeita execução do contrato. 

7.3 Liquidação 
7.3.1 Recebida a No tã  Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis pa a fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por  igual 

ão 

7.2.4.1 Emitir docu 
administrativo 
pelo contratad 
em indicadore$ obj 
aplicadas, dev 'ndo 

7.2.4 Os serviços serão recebidos delkikiNa4 
recebimento provisório, pt4.",,,,S4Ndor ou 
competente, após ,,à v ifcaçáo: - qualidade e qu 
aceitação mediante tef - obedecem:19 

to n g,t o 
setor al, q1.1:áfido 
com ençá,o ao 

ivamante 

prazo de 30 dias, contados do 
°designada pela autoridade 
ade iço e consequente 

edimentos: 
fiscais técnico, 

es assumidas 
yal, baseado 

is 'penalidades 
iment de obrigações, 

Of:È'ftoda a docurfinpt 
2). 

resentada pela 
e impeçam.aliq afo pagamento da 

inent4,, solic do àCONTRATADA, 

de r ebimento clefiniti*o 
oes preseQt 

a a Fi 

viços prestados, 

m o valor. 

7.2.4.5 En 
pró 
gestão. 
No caso 
e quantidade, 
comunicando-41
incontroversa da e 
Nenhum prazo de - re 

Folha IV4

unicar a empre$a p 
'nado pela fi aliza 

ocument 
tos de liq 

contratado, de inconsistênd 
de cobrança. 
O recebimento provisório ou 

-bért odo, nos ter--  ; - a art, 

1 il 

 7"-, -§2°•-drtIls Normativ, ,isoNt /iih n° 77/2022. 

P4` 
11 

........---- 

, 1,,C, tO 
ir
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ente ao f$ tos p form 
do pela 

dos 
ção e 

, qualidade 
:133, de 2021, 

-pertine à parcela 
é pagamento. 

ente a solução, pelo 
do objeto ou no instrumento 

in 
'4  YrI aaaaarn 

pela 
pela 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL De 
OBRAS E INFRAESTRUT.

7.3.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

7.3.2.3 os dados do contrato e doltkr,"1,0ntratante,; 
Aik 7.3.2.4 o período resped$Ve/dÊ execução do contrato; 
lp 7.3.2.5 o valor a pagar; e / 

7.3.2.6 eventual destaque V.:4dr de retenções tributárias :2ffifttelS. 
7.3.3 Havendo erro íè -a-p-rÃseiitação. da Nota FiscalWa urà-'~ -57c 

liquidação dá despes , esta ficar sobrestada a e quel o co 
medidas sane43Ioras,,' reinicjando o aps a cqmpro 

ônu 44-eefkrata 
7.3.4 çJ Fatul'a de 

fiscal, c 
impossibilidade d-eicesso ao 
eletrônicos oficiais ou'ài;do 

7.3.5 A Administração deveraJealizar, 
manutenção das condiçèles de -3 , 

ssível razão que irrpe a p rtiçi ação 
.ade, proibição de cont atar co 

as indiretas ( NST 

• 201 

que impeça a 
ovidencie as 
gularização 

rripa hada comprovação 
o de consu1 onLhne aj SICAF ou, na 
Sistema, mediánt cor], ulta aos sítios 

nada 48•;da Leí n°14.133/2021. 
ao SICAF Pára: a)rivrificara 

taç exigidas no, edit I; I¡) ideniificar 
m licitaçã órgão ou 

Podr Publi rrências 
RIL D .

o-se, junt ao SICA.E.,,, a situação delr,rêg do cont 7.3.6 Co - Será „ , 
provi. - sua notificaç NÉ,44-0kpara"s4 de 5 s úteis 
reg ulariZt 'ityação ou, no meSmb-Rrazsglapr Sua defçs zo poderá 

, 

ser prorrOda ez, por igual4E;A:az contra ' , 
7.3.7 Não havendoi.' :çeo ou sendo 4, a ,defesa cor' procedente, o 

contratante dev icaç aos ordãos resjapn fiscalização da 
regularidade fiscal qu i. 

,. 
mplenca do,' como quanto à 

existência de pagamento tuado, p 

como: 
7.3.2.1 o prazo de validade; 
7.3.2.2 a data da emissão; 

da situação, se 
A Nota Fiscal 
da regularidad 

ela 
bem 

sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para o de seus créditos. 

7.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratahte deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

7.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SIC4 Ç 

— • 

7.4 Prazo de pagamento 
Fekt lYz 

S&b--

4.4 

: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
OURAS E INFRAESTRUT 

7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

7.5 Forma de pagamento 
7.5.1 O pagamento será realizado através da ordem bancária, para crédito em banco, 

r(tratado. 
ia em. c:Itie ,constar 

0

• 

agência e conta corrente indicado40íb't 
7.5.2 Será considerada data do pagamento 

bancária para pagamento. 
Quando do pagameniOi ser 
aplicável. 

7.5.3.1 Independenteitnente 'do pere nt 
te, cipand 
ação igen 

optánte pel 
6 sofra 

serão retidOS 'na foi
estabelecidos ria legi 

7.5.4 O contratado i-egula 
Complementar 1° 123 
e contribuiçõe4 Ora 
condicionado à aprestm ção d 
faz jus ao tratarfiento tübut 

1 

LI 
cri 

8.2 Rege 
8.2.1 O re 
8.3 Critérios de 
8.3.1 Ressalvado 

o critério de ad 
8.3.1.1 O licitante que 

Administração, por 111 

quantitativos e os preços u 
elaborada pela Administração, 
da Lei n° 14.133/2021); 

8.4 Exigências de habilitação 
8.4.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seg 
8.4.1.1 Habilitação jurídica 
8.4.1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documen 

força de lei, tenha -para-Fins deide 

Ittár$0 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 60, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto - TutOia 

da rilizaçã 

Sim 

COMO 

utáia tpresta na legislação 

p1 
paga 

ibutá 
Ore. No entant 
ão, por meio de-ti 

isto nAkreferid' 

AO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
riükda propo 
me /da 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELE 
8.1 Fo a de seleção riterto d tg

 • ornecedor será eleNsinado 
AO, na mod lidad4,,P 

plgamento pe o 
OCUÇãO‘ 

/execução do e 
bilidade d pregos

i ou parte deld,stecitofaa.mOine de empin 
e de preços será '',Ivalor global eg 

bem colocado n4 
ço, planilha 

s como r 

emitida a ordem 

uando houver, 
ok percentuais 

termos da Lei 
o aos impostos 
gamento ficará 

ume to oficial, de que 
ei Ccirnplementar. 

o em todo o território nacio 

ção t de procedimento 
TRNICA, com a, do 

preço global, 
a a contratação. 

verá apresentar à 
a o preço global, os 

nforme modelo de planilha 
o de exequibilidade (art. 59, §3°, 

ai; 
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da Junta, Comercial da respectiva sede, 
mprobatório de,,s„eus admiridéadores; 

gla~geira: portaria 
Brasil, publi‘sada-11&•Diaritsg4cial da União 
unidade federativa, onde-gé locêlizar a.ijiaagnci 
a qual será ConsidOradaioomo pua se , con4rrne Instruç 
n° 77, de 181de m4rço d? 202 
Sociedade isimplfâïïn-4criçã do ato2=titUtivo 
Jurídicas dq local de si aco anhadi'-a"Cre,
seus adminãtradoese 
Filial, sucursal o ên 
ato constitut'vo da 
respectivamente, 
de Empresas Mer 
matriz 

8,4.1.1.8 ociedade coop 
Oleia que o Co'mercial q 
àtro Civil das Pé1ss s Jurididás tilo sede, além 

o art. 10 da Lij 64, de 16 de clgipolD ro 1 
Mentos apres ntad s';,,OLeêetrão egar a 

da consolidação esP6tiva: 
social e trab bligtat —

.,0.çadastro Nacional de Pessoas 
o caso; 

nte a Faze 
e pela 

8.4.1.1.9 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA — SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL 0 
OBRAS E INFRAESTIRU:., 

8.4.1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
briempreendedor; 

8.4.1.1.4 Sociedade empresária, sociedade liMitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREL1: 
inscrição do ato constitutivo, éá,MEto,. ou contrato social no Registro Público de 

owN 8.4.1.1.5 

8.4.1.1.6 

8,4.1.1.7 

Empresas Mercantis, à" . 
acompanhada de cumer) 
Sociedade empr 

Os 
alterações 

8.41.2 Habilitação fis 
8.4.1.2,1 Prova de inscriç 

Pessoas Físicas, co 
Prova de regularidade is 
de certidão expedida conju 

8.4.1.2.2 

e sinni 
iédad 

Pessoas 4rídic 
m averbaÀo n 

rizaçAo de funcionamento no , -F 
a u4 Comercial da 

ucur S.,abelecimento, 
abya DREI/ME 

O-Reáistro Çivil de Pessoas 
cum nto cmprobatório de 

sou êMpres4ria: inscrição do 
a-Simples ou empresária, 

u no Registro Público 
nde tem sedea 

.r da 
crito 

iro de 

ou no adastro de 

o al, mediante apresentação 
ia da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Gera aien a Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais é à Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.1.2.3 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
istê 

mediátlie-a-a res 

FOI* Ne' 

ntaçã 
e debitos_inalmplidos _perante a Justiça do Trabalho, 

_caí:tição negativa ou positiva com efeito de negativa, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INERAESTRUTURA SEINFRA 

SE1NFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 

°EMAS E INFDAESTRUTU 

nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.4.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.4.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

8.4.1.2.7 

8.4.1.2.8 

8.4.1.3.2 

8.4.1 3 

8.4.1.3. 

• 8.4.1.3.5 

8.4.1.3.6 

8.4.1.3.7 

fornecedor, relativa à atividade em cuj 
Caso o fornecedor seja conSiOefaidip 
contratual, deverá comprova r i
da Fazenda respectiva d 1Nómicílio 
da lei. 
O fornecedor en 
auferir os b etí 
123, de 2 

exercício contrata ou concorre; 
ot9 Os tributos relacionados ao objeto 

te a apresentação de declaração 
outra equivalente, na forma 

mo microempre~ 
'fito diferenclácip-p is 

tperlsadb,d provàde nscrição 
contribuinte esta ual e 

8.4.1.3 Qualificação , con mico4FinanOirá 
8.4.1.3.1 certidão ne ativa ble"- W4 Ivên 

sede do 11 tantel caso, 
participaçã 
Seges/ME ri° 116,d 20 
certidão negativa 044 fa 
Lei n° 14.133, de 01, art. 
Balanço palrimorial',',, de 
emonstrações coritábeiViós 

ices de LiquidEiz Ge ' l (L, 
ores a 1 (urri)..„ 

esas criai s no 
pciás da bilita 

bala abertura; e 
Os dot referidos aci 
pessoa jurt constit 
Os documéritõ 9s.açima dever 
pela Receita Éeil para tr 
ECD ao Sped. 

ia civil expedida pel 
ssoa rá" 

o II, alínea 
ade si 

o diStr 
nciso II); 
de resultado e•e„xer 
irrynNxt s 

te (IX), e Sol 

ri 

ao 
e 2 (dois 

wser exigiFlp 
smissãO 

distr uido 
deSd que 

drifts 
• ?s, 

t'idor)4 sedè do fornecedor - 

ai que pretenda 
omplementar n. 

cadastros de 

o domicílio ou 
dmitida a sua 

ção Normativa 

ido e dem 
comprovar) 
ncia Ger 

rão ate 
rativos 

timo exet 

as 
pelo 

caso de a 

limite definido 
.ação Contábil Digital - 

8.4.1.3.8 Caso a empresa licitante a result r ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (1: M' ello' Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitaçãO patrirMnio líquido mínimo. 

8.4.1.3.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.4.1.3.100 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

— TITECitânte cieuteitiaça 

ka 
-apresentada-pek for 

Ma 4Ln_ 

da—per 

F4112 N' tb0 
01.••••••••••.. 

sé eirm h 
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NEC. MUNICIPAL OE 

OBRAS E INFRAESTRUTU • 

,ç
8.4.1.4 Qualificação Técnica FsWin% N4* 

8.4.1.4.1 Quanto à qualificação 
8.4.1.4.1.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento rd~as ..asinformar4e.s. J 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.4.1.4.1.2 A empresa licitante deverá possuir registro ou inscrição válido no CREA ou 

CAU, conforme sua área de atuação prevista no Termo de Referência, em 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e demais normas vigentes. É ,. 
imprescindível que a empresa mantenha seui registro ou inscrição atualizado, 
demonstrando conformidade cdrn * a -legislação em vigor e assegurando sua 

-técnica; 
possuir em se'á adrd-tet-rite,o profissional com 
AU, conforme área de af ção prevista no 

oriformidade tbrn_a.+1:_ei,A° 143.1.3 021 e demais 
t

4:prorissidilai mantenh 'Sg.0 registro ou 
nformi ade Com alegislaç4 em vigor e 

8.4.1.4. 
8.4.1.4.2. 

I •
a 
conco 

8.4.1.4.2.4 Os a 
matriz ou da 

8.4.1.4.2.5 O licitanta: 

8.4.1.4.3 

competência e responsabili 
8.4.1.4.1.3 A empresa li- .tahte 

inscrição válido n 
Termo de feefer" da,,e 

RE,,,

normas vig ntes. É impréicin4liv' 
inscrição at alizacio, deronsqandi
assegurand sua competência!ÈresOn'sabilidade técriica. -i,---, 

8.4.1.4.2 Quanto à capaci ção t,ecnic -9 Qr iona1,,i í i , 
8.4.1.4.2.1 Comprojvaçã de ,as.. , 1;.: -.4 Xecução- "--tiè ser4iço d complexidade 

tecnológica 'feop.ercØmnal ,-  superior com , otjet 'd4sta contratação. 
ou com o item pe resent ção de ertidõks ou atestados. 
por pessoas juridi rivado O reállOrmente emitido(s) pelo 

, í 1 conselho profissio a cornp ndo for o capo.
' 

8 4 1 2 Para fins da 4omprov e .d trata este', s' ubltpmlos atestados dever .o . ._...., 
dizer respeito a coiitraos,„execu dos c riast-Se cal-acterfsticas minirg 
1 Elaboração de fr / ojet,0: 

' AVIMENTAg0..ESE BLOCÕ ONCR 
• ,,/, 

1
, 912' a admitidk, pata1„ins de c pto i de quantitativo a - , 

tação e o sorrI tçri de diferentes te dos xecutacip forma , 
nt.e. t - 

dos de capacid4le tébNce(pod rão ser aprese t, 'em nome da 
..Ida empresa I ante:t---- - 

, 

i it,izará todas a ; informações ri,e,c rias a comprovação 
da legitimidade - ..„ < sãdos. Preseht,eri ando solicitado pela 
Administração, cópia h-9 que deu s .. ntratação, endereço atual -,, S' - 
da contratante e local em execut ato contratado, dentre outros 
documentos. 
Quanto à capacitação técnico-profissional 

8.4.1.4.3.1 A contratada deverá apresentar Declaração Formal de que o licitante ou de 
um responsável técnico do licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.4.1.4.3.2 Deverá ser apresentada comprovação que o licitante possui vinculo 
5? profissional, na at4-e- vista_parp.eotrega  da proposta, com profissional de nível 

WAa V' -supericn-;--enge heillb to reconhecido pelo Conselho Regio I de 
, 

SEINFRA 

 110.••••••••.••••ram 

c O.  
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OBRAS E INFRAESTRU 

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -CAU, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 
cujas características serão apresentadas a seguir. 

8.4.1.4.3.3 A comprovação de vinculo do profissional com o licitante poderá ser feita 
mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

8.4.1.4.3.3.1 Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste 
o licitante como CONTRATANTE; 

8.4.1.4.3.3.2 Contrato social do licitante, em queconste o profissional como sócio; 
8.4.1.4.3.3.3 Contrato de prestação de seryi srredide,,pela legislação comum; e 
8.4.1.4.3.3.4 Declaração de contrataãoftitura do PiÓta:Siórial acompanhada da anuncia - 

deste. , 
8.4.1.4.3.4 Além disSo, dvérá Sema:presentado atest4À 

técnica do Harofisiánal, --dev 
Engenharia 'e Agr.pnomia- - C 
CAU, da redião °ripe os ;Serviç 

8.4.1.4.3.5 O atestado o declaração tl,
acompanhapo da 'e-SiSe' tiva 

8.4.1.4.4 

Conselho de Engephan 
Urbanismo 4-CAL1, dp{ reg 
ter o profissional e e&ita 
não a próprio licita 
No caso de dois 
profissional,amb 
em exame denota 

b dearaço de capacidade 
amente registr np s4ç Regional de 
EA, ou Conselho0 Arqt. itetur á Urbanismo - 
s foranil execu.adosJ 

orlécniâ do p ofissi ria) deverá estar 
de Acrvo T4C-rie3 - C expedida pelo 

ipél° Copselh e Arquitetura e 
serviços foram X.: ut comprovando 

'uridiea è-direi úblic9 ou privado, que 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRA ip 9.1 O cust ado total oa con*-atação é d 

,Pescri ão 
PROJETO EXECU DF PAVIMENTAÇÃO 11,5E' 
BLOCO DE CONCRE 
SEXTAVADO 

10. ADEQUAÇÃO'ORÇAMENTARIA 
10.1 As despesas decorrentes 

específicos consignados no Orça 
10.2A contratação será atendida pela 

I) Gestão/Unidade: [...]; 
II) Fonte de Recursos. [...]: 
III) Programa de Trabalho: [...]; 
IV) Elemento de Despesa: [...]; 
V) Plano Interno: [...]; 

apresent em 
itados, caso, sej 

io ott,k 

tacips de um mesmo 
adb que a situação 

ts réais) 

ente contrafaça eião à conta de recursos 
Geral da 

Sttstsárat, 

Fs.ins 
4Cr-
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SE CRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA — SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS E INFRAESTRUTU: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 
INTERTRAVADO EM VIA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO MUNICÍPIO 
DE TUTOIA/MA, CONVÊNIO N° 951917/2023 (52000), CONFORME META 1. 

ÓRGÃO 

09 

• 

UNIDADE 

0901 

FUNÇAO 

15 

SUB-

FUNCÃO 

Men 

PROGRAMA 
PROJETO; NATUREZA 

ATIVIDADE DA DESPESA 

1.015 

bras e Infra rut a 

Ramon Lopes Lima 
Engenheiro Civil 

CREA/MA1118111702 

Tkeobried. 

4.4.90.5! 

SUBELEMENTO 

00 
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• 
busca contínua--; 
população e pronie 

O ETP 
contratação que cãrãét 
ao anteprojeto, ao termo-
conclua pela viabilidade da to 

Deverá conter ao menos eis: 
e XIII da Lei n° 14.133/21, Art. 18, 

infraestrutura viária adoqua d' t.irável. que po 
futuras de tráfego, al derdorci a4 uma melhor a4ssi irl,p0 
pavimentação em Icica intértravádb e',urna, oplução rno á e 
vantagens signific iv4s em ermo‘ de nanuten' ao e permeabilida 
manejo adequad asiágua pluviais e aipreven ões 

Este docum , t tem molobjei4o prin 
necessidade pública, dentif cand ' ,,,gi..a- •sárrct 
melhor se adeguem Os criéri 
dada especial atenção a Can 
de 10 de abril de 202 
assegurando que to 

de, impessoali 
egtudo abord

técnica 190hceira, e 
do se Ácz.,1„ , ,•rn dis 
estabelè 
uma ges 

Co 
Tutóia/MA r 

os 

a,.d 

, e est
os o$ 
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a def -liçàp de esp 
o, serão d; sen, 

ronogram fís. 4468.eiro 
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fação Mte estudàlécnico preliminar': a /kl 

-tj ento 'txemrottranspat'encia a,
rase sustentáveis' que dtendam 

0,ompro 
es inov 

ro 
fficaç 

, 
pvolvirn itateg.tlal-do.4nicipio. 

, i n tituti . a, jrperra et 
i

i.,‘, ,' 1. . e
públic '''. olvido - :- 

9 ao projeto 
• 

em 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

INTRODUÇÃO 

SEI NFRA 

SEC. IVIUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTU • 

O presente estudo técnico preliminar é elaborado como a fase inicial do planejamento 
estratégico para a contratação de uma empresa especializada em serviços de engenharia, 
com o objetivo de executar um projeto de vital i portância para o Município de Tutóia/MA. 
Este projeto, identificado sob o conv" io n°9 
elaboração do projeto executivo de pavi t 
drenagem e calçadas, uma inicia *va 
com o desenvolvimento u ano e a a guiai 

A necessidade ep tfrça i te estudo vi 

1 17/2Ç23 (52000), tem como meta 1 a 
o intertravado em via urbana com 

o da Administração Pública 
vida dos •unícipes. 
end criação de uma 

àS 
+PA 
ficie 

co,
ãcydet' unda 
pal re izar aliaç 
"2t"ep ispon veis 

htais e econ ics és, 
rrnativas yigéptes in luing 

onjun MGl/t1f/CGLJ 
stejam ali ados om 

precis 
rojeto 

os pr Ø estip 
straçãp .

sponsa J: 

mandas atuais e 
ade urbana. A 

que oferece 
indo para o 

eticulosa da 
mercado que 

elecidos. Será 
a Lei n°14.133, 
n° 33, de 2023, 

princípios de 

e de viabilid 
ara a exCui, 

: Fa 
o 

di 

de 
iscal e a 
ãdes da 

'óãto de uma 
;11iÇão e dá base 

-elaborados caso se 

fitès nos incisos I, IV, VI, VIII 
, q • tr ,não -contemplar os demais elementos 

previstos em lei, quais sejam os incisos II, IR; V, VII, tX, X, XI e XII, devem ser apresentadas 
as devidas justificativas. 

Neste contexto, a elaboração deste ETP seguirá primeiramente os requisitos mínimos 
nos termos da Lei n° 14.133/21, Art. 18, §2° e avançará, se possível, aos demais elementos 
conforme descritos no quadro a seguir: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS E INFRAESTRUI.

TABELA 1 — Tõ icos e re uisitos mínimos do ETP 
Item Descrição Observação 

I Necessidade da contratação Requisito mínimo 

II Previsão da contratação no plano de contratações anual 

II Requisitos da contratação 

IV Estimativas das quantidades Requisito mínimo 

V Levantamento de mercado

VI Estimativa do valor da contratação *. Requisito mínimo 

VII Descrição da solução como um 

VIII Justificativas para o ento...1# a COrltratação 'atoo, '- .3. . 
IX Demonstrativo doa'resultad 

... 
' 4

N 

X Providências a em ad tada :: Admini 
--, 

. 
XI Contrataçõe torielatas /ou in4rdependentes 

4 XII Possíveis im actos ,. amb ntais 
1,

XIII Posicionamento,00nclusi 
•,, 

,o ' J., quisito mínimo 

XIV Análise dos risc i / 
XV Classificação nosYermos(c14,Lei n° 12 , 

R . e 

1. Dados  do 

Órgão 

Objet 
ENGE 
EM BLO 
MUNICiP1 
1 

la coltrat 

rOCBSSO: 

00, ável p 
Prefeitura n c al deautoia através, 

ão c rotâN a toa, de O ras e 
, 

In ;estr ura 
ATAÇÃO "EP á 
RA EL-AFORA Át DE PR j 

TRAVADO EM ViA,URBArlA CoM 'AR= 
IA/MA,'CONVÉNIa 191 

: 
2. Descrição da necessidade 
O presente docurnãMw.311 no reali e dos ,I 0„ ' 4  ̂ ' :gel" -MATAÇÃO DE 

i 

EMPRESA ESPECIAIS- iços DE E . ' -- "/ RA ELABORAÇÃO 
DE PROJETO EXECUTIVO , TAÇÃO E ERTRAVADO EM VIA 
URBANA COM DRENAGEM E-C O M a e. l -UTOIA/MA, CONVÊNIO 
N° 951917/2023 (52000), CONFORME T foi-ma que visa aprimorar e a segurar 
a infraestrutura das vias urbanas e rurais/ Além di§§o, o fundamental para o trafego de 
veículos e pedestres, tendo muita importância também para economia da cidade, portanto, 
propomos a pavimentação de vias para melhorar em todos os aspectos a vida da 
população. 
Com base no levantamento obtido in loco, a pavimentação se caracterizou nas seguintes 

ERV 
PAVI Ao 

NO 
ETA 

• Rua Projetada — bairra Tfola velha, 
malar A59, 
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SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS E INFRAESTRUTIJ 

• Rua Sininho — Centro; 
• Rua do Cemitério 01 — Centro; 
• Rua da Cemitério 02 — Centro; 
• Rua Projetada — Estiva; 
• Rua Projetada 01 — Cajazeiras; 
• Rua Projetada 02 — Cajazeiras; 

O projeto executivo, baseia-se nas n 
veículos e pedestres nas ruas citadas 
Tutoia, garantindo, desta forma, 
aspectos climáticos, arnbieVais e 
obra. 
Com base nessas 
Desse modo, A Pre 
projetos oriundo s
demandas por e 
suficiente, prop 
Pavimentação em 
Município de Tutóia 
Na requerida contrat 
classificação nos ter 

ai
Fellas 

e ''roporcionar a trafegabilidade de 

e 

o de forma direta a população de 
em consideração, também, 

Ícos para ção dwpr9jeto executivo da 
,, 1 N, 

1 orm* , coo-se a necessid~ irna, s ido ela: 
ur unitiplafdê'TUTOIA — MN e¡rzií v7i't.,11 de—gran s números de 

t
d prog amascio vernotedera e E§tadua , pre 'Sk. atender as 

ilbOação estes proje os. E gor não Dossu ir corpo técn co specialista 
ê con ratas,ão dà para ['elaboração ti_é_ 2.,. jetos ecutivo de 
oco iegertra ado , m via Ltill2ang. com 1 Drenlgem fCalçadas no 

- --. 
o'h servi erados "comuás", o 

...,. 
enquadram na --- , 

os ddptirágr ,,  igo 29; a:Lei 14033 
í 

k 

3. Previsão no,p,tano de contratações anual
exis ,uníPtarto, 

tar üe eãa 
Atual 
estab 
diminua 
execuçáp ti 
sextav 
Existem, 
engenharia c 

a) Atendirné 
necessidade 
urbana, o a-E 
Portanto, a cont 
pavimentação atenda 

b) Alinhamento com Objét40 
estabelecido, a contratação da e pre 

nte, pio Muni pio dEl, Tu Oia/MA, 
o entanto, rtan 
cia e nce idad j htr 

rojet&,,iececuti o de paviméritá 
io de4utoia)MA'', 
t s esâttoci is q êat3øam 

mento da ad 
das C
rp 

XI-pay áção d 
tas áreas dompjn ipio,v,i 

púbilb a 
esa de enge 

da crítica 
icos.

endenharia 
objetivos estratégicos da administrnâo muni Ipal como 
sustentável, a melhoria da infraestrutura básica e o fortalecimento da economia 
local. 

c) Emergência ou Urgência da Situação: A falta de pavimentação adequada pode 
representar um problema de segurança pública, saúde e bem-estar para os 
residentes locais. Portanto, a execução do projeto de pavimentação pode ser 

de 

s. é uma 
9,r.inobilidade 

cidadãos. 
étitar o projeto de 

eà locais. 

 153 
Falhar 14' 

um PAC formalmente 
pode ser alinhada com os 
o desenvolvimento urbano 

Rtiteork. 
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SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTU • 

justificada como uma medida emergencial ou urgente para atender às necessidades 
imediatas da população. 

Portanto, embora a ausência de um PAC represente uma limitação no planejamento de 
contratações públicas, a contratação da empresa de engenharia para executar o projeto 
de pavimentação de bloco de concreto intertravado sextavado em Tutoia/MA é justificada 
pela urgência da demanda, pelo alinhamento com os objetivos estratégicos da 
administração municipal e pela necessidade de,atender às necessidades da comunidade 
local. 

Alh 4. Re uisit s •a contrata ão: 
lp Os requisitos de contrataç o são , , 

atender ao objetivo o prieto. - 
execução dos servfç' as egiir fzi 
Prefeitura Municip I de TutOia/MN,

Requisito Norimativfl_ 
A empresa C'othtratada dev 
conformidade 
pertinentes a 
integralmente 
municipais, qu 

II. Requisito de 
ntratada 

o para 
em se 

V. 

conhecimento e técnicas empregada. até o'r'nomento. Além disso, é imperativo que 
haja uma comunicação clara e detalhada sobrê a sistemática e os fluxos de trabalho 
consolidados durante a prestação do serviço dentro deste período, ia que a próxima 
contratada irá executar o_presente projeto executivo elabo adore 
convenio. 

F§Cks 

Re 
A pre 
alguma,-; 
Administái 
estes que po 

¡com ,as 
sua l á 

à legtslkã 
ndo 40cá 

1 
ia e 

re n 
enta o de 

para a sdiução contratada 
a, co o será feita a 
es e pectativas da 

amen rew,i men ada, orizada e em ), 
rminações os orgao competentes 
Esta rêgu a ntardrY deve atender 
s e à 'espe ilcidades estaduais e 

ão Gèraçã rde4ifot9u gmpregatíci 
. serviçb& objeto deste cpntrOto nã estab 

regatici944ntre os ejjpíeçíados 
a mo, 

Coment dad4a -ex encia 
essoaltisl e e subord 

Requisito de Trantl- ,:,,,
É essencial que a C-ontf 
empresa contratada. Este 

- 
()tese 

a e a 
leição entre 

-contratual eficaz à nova 
iitrTa  de todo o 

Requisitos de Qualific~-Prefise 

/ OCO D CP.rirt-rN Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto — Tutóia Página 4 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SEINFR 

SEINFRA 

A 
SEC. MUNICIPAL DEj" 

URRAS E INFRAESTRUT 

O profissional técnico indicado pela Contratada para a execução dos serviços objeto 
desta contratação devem possuir situação regular junto ao conselho e possuir 
qualificações que se alinhem ao padrão exigido no mercado atual para suas 
respectivas áreas de atuação, comprovados através de CATs. É imperativo que 
esses profissionais tenham formação, experiência e competências técnicas que os 
tornem aptos a desempenhar suas funções de forma eficaz e de acordo com os 
padrões de qualidade esperados. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. IVIUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTU, 

Com tudo, as soluções apontadas foram: 

Solução 01: Contratação de empresa: Essa seria a melhor solução, já que não 
demandaria de realocar nenhum técnico já com uma grande demanda existente, e o valor 
do licitado já estará previsto no repasse do Governo Federal, além de contratar uma 
empresa especialista para execução do projetorcecutivo de pavimentação. 
Solução 02: Realocar uma equipe técrti,ça: Por eratar cie um projeto oriundos do governo 
federal, na qual a prefeitura municipal 
técnicos para elaboração de vário&pr, 
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8. Descrição da solução como todo 
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cada ponto observado, entende-se que dentre as opções analisadas, a alternativa 01 
(contratação de empresa) será a solução ideal para o serviço escopo desse estudo 
técnico preliminar. 
Esta solução para as necessidades identificadas da Prefeitura Municipal de Tutoia, envolve 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEC MUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUTtr 

Inicialmente, será realizado um levantamento e revisão dos cálculos de quantitativos para 
cada rua que será pavimentada, levando em consideração as especificidades de cada rua, 
com seu relevo, com o trânsito, com o clima. Isso garantirá que o projeto executivo seja 
dimensionado corretamente, de acordo com as demandas de cada rua. 
A Contratação de Empresa Especializada para a execução de projeto executivo de 
pavimentação de bloco de concreto intertravado sextavado, encontra-se delimitada neste 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos s uintes requisitos: 
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Rua do Cemitén 
Rua Projetada 
Rua Projetad 
Rua Projetada' 
Definição d s 
Com o dese 
do Projeto Bá 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DD 
OBRAS E INFRAESTRUT 

O §1° do art. 47 da Lei 14.133/2021 exige que na aplicação do principio do parcelamento 
devem ser considerados: 

1) a responsabilidade técnica; 
II) II) o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da 

redução de custos, com divisão do objeto em itens; e 
III) III) o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 

mercado. 
Dessa forma, o objeto será PREÇO GLOBAL irtudede ser mais satisfatório, do ponto 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEC MUNICIPAL DE 

OBRAS E INFRAESTRUIV 

Antes da formalização do contrato, serão tomadas várias providências para garantir que o 
serviço atenda às necessidades da prefeitura de Tutoia/MA e cause o mínimo de 
interrupções possíveis as atividades. 
Essas medidas visam garantir o conforto e a continuidade das atividades durante o período 
de transição. Seguem algumas providências recomendadas: 

a) Comunicação Previa: É fundamental realizar uma ampla comunicação interna, 

b) 

c) 

d) 

e) 

informando antecipadamente sobre o 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
OBRAS E INFRAESTRUTO 

d) Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes 
de fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de 
resíduos; 

e) Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 

0 A sustentabilidade será um aspecto central durante todas as etapas do serviço, 
visando não apenas atender aos requi os legais, mas também contribuir para a 
preservação do meio ambiente eko bem- slaf da pomunidade. 

. ‘4, v 

S
14.Posicionamento conclusivo 
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Palloma Barros LoioLa 
Sec. Municipal de Obras e Infraestrutura no Município de Tutoia/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA — SEINFRA 

SEINFRA 

SEC. MUNICIPAL DE 
URRAS E INFRAESTRUTU • 

PROPONENTE/PROPIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA 
OBJETO/OBRA: PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 
SEXTAVADO NO MUNICÍPIO DE TUTOIA/MA 

801:30,98% ENCARGOS SOCIAIS HORA: 114,08% 

REFERENCIA: SINAPI DEZ/2023 NÃO DESONERADO 

:-

ÍEM' 1r ... 4'NS' 44 ic

10 ANALISE E LEVANTAMENTO IN LOCO 5.458,50 

2.0 LEVANTAMENTO E PROJETO TOPOGRÁFICO 4.149,10 

3.0 DIMENSIONAMENTO 4.720,00 

4.0 PROJETO INFRAESTRUTURA 6.620,48 

5.0 PROJETO DETALHAMENTO 8.275,60 

6.0 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 7.404,80 

7.0 MEMÓRIA DE CALCULO 5.900,00 

8.0 MEMORIAL DESCRITIVO 8.885,76 

9.0 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 8.885,76 

ESTA PLANILHA IMPORTA O TOTAL DE RS. 
R$ 60.300,00 

sessenta mil e trezentos reais 

riaeératca 

NOW S' 
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TERMO DE CONTRATO Ni° XXX/XXXX PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 

(MA) ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 — PMT PROCESSO ADM 

N°05.1 I.2024-PMT 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° L..., QUE FAZEM 

ENTRE O MUNICIPIO DE TUTÓIA (MA), POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA L DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA E 

O MUNICIPIO DE TUTÓIA (MA), 

MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, co 

na cidade de   /Estado , inscrito(a) 
representado(a) pelo(a)   (cargo e nom 
  de 20..., publicada no DOU de de 
 , doravante denominado CONTRATANTE, 
n°  , sediado(a) na  
CONTRATADO, neste ato representado .r 
conforme atos constitutivos da empresa 
no Processo n°   e em • 

roc 
ânc 

 , neste ato 
nomeado(a , de   de 

 , por da Matrícula Funcional n° 
e o a  ?'inscrito(a) no CNPJIMF sob o 
 , em   doravante designado 

pj 

intermédio SECRETARIA 

no(a)  
o 

Portaria n°  

(nome e função no contratado), 
apresenta, os autos, tendo em vista o que consta 

2021, e demais legislação aplicável, resolve ebra 
Pregão Eletrônico n. .../..., me nte as cláusulas e 

oR • es da Lei n° 14.133, de I ° de abril de 
esente Termo de Contrato, decorrente do 

ições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO art. 92 I e II 
1.1. O obj 
ESPECIALIZ 
PROJETO E 
URBANA C 
CO 
Ter 

• 

1.2. 

do 
E 
VO 

951 
a. 

trumento é a CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE 

AVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO EM VIA 
E CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE TUTOIA/MA 

23 (52000), CONFORME META L,_nas condições  .estabelecidas—no 

4.= 
Wh, W' 

sent 
VI 

A 

da contratação: 

ITEM NIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA 
i --:---- 
! r ,'•,c - QUANTIDADE 

. --VA-LOR UNITÁRIO 
_____..1 VALOR TOTAL 

1 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 

1422 UN 01 R$ 60.300,00 
(sessenta mil e 
trezentos reais 

R$ 60.300,00 
(sessenta mil e 
trezentos reais 
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PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 
INTERTRAVADO EM VIA 
URBANA COM DRENAGEM E 
CALÇADAS NO MUNICÍPIO 
DE TUTOIA/MA, CONVÊNIO 
N° 95 I 9 I 7/2023 (52000), 
CONFORME META I 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Projeto Básico; 

1.3.3. O Termo de Referência; 

1.3.4. O Edital da Licitação; 

1.3.5. A Proposta do contratado; 

1.3.6. Eventuais anexos dos documentos 

1.4. O regime de execução é o de empreitada 

sup 

por pr 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contra 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 1 

2.2. O prazo de vigência será automatic 
quando o objeto não for c. • • • no erío 
caso de culpa do contrata 

dias conta da data de assinatura de contrato, na 

gado, independentemente de termo aditivo, 
ado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
nto. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS art. 92, IV, VII  e XVIII 

3.1. O regi 
e condições d 
Refe 

ecuç 
•, en 

tratu , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇAO 

4.1. Nã. admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PREÇO art. 92 V 

5.1. O valor total da contratação é de R$   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segur.o.a.~Gs-Reeessários-ao-cumprrinnento 
integral do objeto da contratação. 

Ffé,lut 
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CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 V e VI 

SLCCAM 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE art. 92 V 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas plani 

com base no SINAPI (SICRO) do mês dezembro do ano de 2023. 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações a f idas j Contratad. e acordo com o 
contrato e seus anexos; 

ciais elaboradas 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabele o Termo d erência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrênc eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serv ç fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por s sejam as adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escn os ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituíd ara o ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.6. Acompanhar fisca a execução o contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.7. Comum 
execução do 
execução do o 
de 2 

8.8. 
forma e 

-o de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
uidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

são, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 

uar o pagamento o Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
ões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. AplicaTjÇontratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  â2 
fiou 

das 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto — Tutóia (MA)Página 3 de 1 

— 65.580-000 — CNPJ 06.2 I 8.572/000 I -28 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
Superintendência de Licitações, Compras e Contratos Administrativos do Município 

FRCCE,,DA MUNIOP, DE 

TUTOM 

 SLCCAM 

' Departamento de Licitações - DEPL 

• 

SLCCAM 

8.1 I .1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8. I 3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvinn s serviços objeto do 
contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, apó u receb 

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus e 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, da 
quando o serviço for executado em suas dependências, o 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos 
que vinculados à execução do contrato, bem como 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, p 

idos pelo 
qualquer d ausado a terceiros em 

os ou subordinados. 

mentos e i 
de seguranç 

ela designa 

ações, apresentem 
ai:ide no trabalho, 

atado com terceiros, ainda 

8.18. Previamente à expedição da orde erviço, verific endências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularida do a sua exec 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO art. 92 XIV XVI e XVII 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as ações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusiv uespesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observand ainda, brigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter prepos ministração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1. OU utenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, evida ente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

9.3. 
137, 11) e p 

er às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar pregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificar.eca lefeitos-ou-incow-eções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto — Tutóia (MA) Página 4 de 1 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

contrato, nos termos do arti o 48 ará rafo único da Lei n° 14.13 2021; 

em linha reta, 
tor do 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade tema de Cad o de Fornecedores 

— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável ização do co to, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguint 40cum 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade So 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a 

c) certidões que comprovem a regula e perante a Fa a Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do F 

e) Certidão Negativa de Débitos Traba 

9. I O. Responsabilizar-se ações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho •u eq ntes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, *denci tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência n rans ilidade ao Contratante; 

9. I 1 . Comum 
anormal ou aci 

, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
no local dos serviços. 

9.1 • escla qento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garan es o acesso, a q alquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execuç empreendimento. 

9. I 3. Parali r determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a oa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9. I 4. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9. 1 5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

FIckt 

4e" 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com s obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva car j Rrn lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Soç. u para , bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 I 6); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a a, no prazo do pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que pree c ram as as vagas (art. 1 16,  parágrafo 
único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as infor 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de 
sua proposta, inclusive quanto aos cust s 
complementá-los, caso o previsto inici 
do objeto da contratação, exceto quando 
n° 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos 
de segurança do Con .tante, 

9.24. Realizar a transi 
sem perda de i 
empresa que co 

9.25. Manter 

mações obtidas corrência do cumprimento do contrato; 

tual equívoco n 
decorrente 

propo 

ensionamento dos quantitativos de 
fatores futuros e incertos, devendo 

o seja satisfatório para o atendimento 
ventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei 

e âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

os serviços; 

no orários predeterminados pelo Contratante. 

9.2 s empr dos devidamente identificados por meio de crachá. 

9.27. ntar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão ão para a execução do serviço. 

9.28. Observa preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprinnento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto — Tutóia (MA)Página 6 de 1 , 
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9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, con 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o c s licenças 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação a 

9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamen 

informações sobre o andamento do empreendim 
equipamentos, condições de trabalho, condições m 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
atividades em relação ao cronograma previs 

9.37. Refazer, às suas expensas, os raba xecutados 
especificações, bem como substituir dos co 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) an 
Definitivo. 

9.38. Utilizar somente 
5.975, de 2006, de: 

a) manejo flores 
devidament 

b) supress 
Nacional do 

aliza 
vado órgão 

i . etaça 
io A te 

ntadas; 

heiro prep 

de atuação 

ssárias e demais 

responsável, as 
o, tais com mero de funcionários, de 

lógicas, se executados, registro de 
unicados à iscalização e situação das 

desacordo com o estabelecido nas 
ateriais defeituosos ou com vício de 

de emissão do Termo de Recebimento 

dente, nos termos do artigo I 1 do Decreto n° 

r meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
petente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

ural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
NAMA; 

d) fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competen 

9.39. Comprovát a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 40, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos OU 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
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ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 
inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e 

d) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução co am origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado •, em 
cornplementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade • .nspo enam to nos 
limites do território estadual. 

9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos p "o dos resídu a construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com a raçõe tenores, d onselho Nacional 

-de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4° ° e 3° da In o Normativa SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da .tação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Program icipal de Ger mento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerencia • to síduos da 1 strução Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 

9.40.2. Nos termos dos 
Contratado deverá prov 
civil originários da cont 

9.40.2.1. resí 
ou recicla 
preserva 

9.40.2.2. 
iclados 

arti os ao CONAMA n° 307 de 05/07/2002, o 
bientalmente adequada dos resíduos da construção 

e couber, aos seguintes procedimentos: 

eutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

turos. 

r a destinaça 

lass 
na a de 
mate ra 

Class recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
ados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

utilizaç u reciclagem futura. 

9. . resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
econ ente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transpo e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.40.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.40.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
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9.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.1 12, 15.1 13, 15.1 14, 15.1 15 e 

15.1 16, de 2004. 

9.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em loc ibere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na ex everá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos esoluç. 9 MA n 82, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluent tipo de fon 

9.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a e ruídos não erá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR- I 0.1 Aval' do Ruído Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação 'leira de Nor ecnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído par orto acústic Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução AMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

9.42. Nos termos do artigo 4° 3° ormativa /MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agr s, que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferio regados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspon 

9.43. Responder por qu 
patentes registradas 
serviços ou dos bens 
pública junto a 

na execução dos serviços, por uso indevido de 
terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

9.44. Realizar, or meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, saios, ames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos iços e pamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previs especificações. 

9.45. Pr ciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, a elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e co essionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente 
e devidamente com patibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a 
abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
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especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 

informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 20 I 8 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que • esso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtid das hipóte rmitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 ( teis sobre to •s contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Con 'do. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos d 15 da LGPD, er do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo em que ho necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de ações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e regados so os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub opera e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo inte rantir sua observância. 

I 0.8. O Contratante •erá 
atender prontamente e 

10.9. O Contr 
informações ace 
realizado. 

diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
de comprovação formulados. 

o fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
ais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

I 0. dos for a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a CCM dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável tomentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de • nsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

I 0.12. Os contratos e convênios de que trata o § I° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII 

SLCCAM 

1 1.1. Não haverá exigência da garantia da contrafação dos art.96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
art. 92. XIV 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da en 
justificado; 

gr e dano 

contratado que: 

u ao 

da cont ação sem motivo 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declara lsa durante xecução do contrato; 

o 
g) comportar-se de modo iniclône ou 

h) praticar ato lesivo previsto no a da L 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que in 

praticar ato fraudulento na execuçã 

i) Advertência, qua 
se justificar a impo • ão 
ii) Impedimen 

e "d" do 
mais grave ( 
iii) Declar 
descritas nas eas 

stifiqu 
20
iv) M 
(1) Mora 
parcela inadi 

o contrato; 

er fraude de lquer natureza; 

1° de a osto de 2013. 

nas In rações acima descritas as seguintes sanções: 

à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
alidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
ntrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

ei n° 33, de 2021); 
de para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 

e 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
ida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da parcela; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprinnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto — Tutóia (MA)Página I I de 

— 65.580-000 — CNPJ 06.218.572/0001-28 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
Superintendência de Licitações, Compras e Contratos Administrativos do Município 

MUNICIPA 

MUNA-  SLCCAM 
----- Departamento de Licitações - DEPL SLCCAM 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 20% 
do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12. 1, de 
10% a 30% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 3% a 10% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12. 1, a multa sera o. do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclu hipótes , a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, Lei n° 14.1 e 2021) 
I 2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão das cumulati ente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1 2.4. 1. Antes da aplicação da multa será faculta defesa do in 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 15 ei n° 14.13 021) 

ado no prazo de 15 (quinze) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabív em superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante Contratado, a a perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou sera ada judicialm (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
I 2.4.3. Previamente ao encamin 
administrativamente no 
comunicação enviada pe 

1 2.5. A aplicação das san 
a ampla defesa ao C 
158 da Lei n° 14. 33, 
de inidoneidad 
I 2.6. Na aplic 

a) a nature 

ircu 
d) 

ades 
cias agra 

o os que dela provierem para o Contratante; 

judicial, a multa poderá ser recolhida 
prazo máximo dias, a contar da data do recebimento da 

e) a im 

fração cometida; 
o concreto; 
ntes ou atenuantes; 

sso administrativo que assegure o contraditório e 
ervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

enalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

rão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

\--- kai...------- -
F LU Nt* 

; 
ção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos ntrole. 
1 2.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
I 2.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de m i 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei .133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administra ontratante, 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida derão ser c 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór 
outros contratos administrativos que o contratado 
forma da Instrução Normativa SEG ES/ME n° 26, de 13 

•ecor 
ua com o 

il de 2022. 

161, da Lei n° 14.133, 

s deste me 
órgão 

r ou 

ultantes de multa 
ensados, total ou 
o contrato ou de 

ora contratante, na 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art. 92 XIX 

13.1. O contrato será extinto quando cu 
ocorra antes do prazo estipulado par 

13.2. Se as obrigações não forem cump ulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a istração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não nclus contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele onsti em endo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

as as obrigaç de ambas as partes, ainda que isso 

b) poderá 
admitidas e 

13.4. Caso a n 
(doi 

13.5. 
prazo nele 
amigavelmente, 

trato 
o, 

m is opta 

Caça 

de aniv 

la extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
ade da execução contratual. 

ão-co tinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
gurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

qi 

Nau Ne 
-4kez, 
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13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capuz, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado culo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigen ntidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado funça a licitaç zação 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhe u parente a reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 33, de 202 

na 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA art. 92 VIII 

14.1. As despesas decorrentes da presente contra 
consignados no Orçamento Geral da União deste exerci 

I.Gestão/Unidade: 0901 

II.Fonte de Recursos: 

III.Programa de Trabalho: 

IV.Elemento de Despesa: 

V.Plano Interno: 

VI.Nota de Empenho. 

correrão a 
dotação ab 

de recursos específicos 
discriminada: 

ÓRGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUB-FUNÇÃO PROGRAMA 
PROJETO/ NATUREZA

SUBELEMENTO 
ATIVIDADE DA DESPESA 

09 09 e 451 0006 1.0 15 4.4.90.51 00 

14.2. A dotaç 
O 

cios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
ação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ela os e 
ctiva 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 

I 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14. 133, de 202 I, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

q 
Fe221 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 
Superintendência de Licitações, Compras e Contratos Administrativos do Município 

SLCCAM 
Departamento de Licitações - DEPL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

SLCCAM 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cel o de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salv e justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização rrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 20 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato ser realizad or simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

AL
. n° 14.133 21. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇAO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente ins nto no Po acionai de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.1 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, da Lei n.° 14. de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 201 1, c/c art. 7° 3° inciso d to n. 7.724 012. 

18.1. Fica eleito o Foro da Foro da Comar 
execução deste Termo d 
92, § 1 °, da Lei n° 14.133/21.

TRATANTE 
 de Tutóia (MA) 

XXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

Tutóia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
m ser compostos pela conciliação, conforme art. 

Tutóia (MA), XX de XXXXXX de XXX. 

CONTRATADA 
XXXXX3OCXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 

, 
É , 
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Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 

Norne: 
CPF: 
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